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O paradoxo das Lajes 
O «pós-Guerra Fria» nunca existiu1. Desde 1991 que vivemos a Pax Americana, e saber 
qual o papel das Lajes na mesma tem sido um tópico regularmente discutido em Lisboa e 
nos Açores. 1999 foi um ano particularmente importante nesta matéria. Em Julho, 
durante uma visita aos Açores, o Presidente da República, Jorge Sampaio, defendeu que 
as operações Raposa do Deserto (1998) e Força Determinada (1999) tinham reforçado a 
importância estratégica das Lajes2. Em Setembro, durante o intenso debate nacional sobre 
o problema de Timor, Diogo Freitas do Amaral escreveu que, caso não fosse possível 
convencer Washington a apoiar as pretensões do Governo português, teríamos «todos de 
repensar muito seriamente se vale a pena… manter a concessão de facilidades aos eua 
nos Açores»3. «O único interesse americano que faz de Portugal um país amigo», 
escreveu Boaventura de Sousa Santos, «é a Base das Lajes. Portugal devia informar 
formalmente os eua que não haverá renovação do contrato das Lajes se não for enviada 
para Timor uma força internacional em tempo útil para impedir a consumação do 
segundo genocídio do povo timorense»4. Na mesma altura, Paulo Portas, líder do Partido 
Popular, manifestava o seu desapontamento pela falta de acção dos dirigentes políticos 
americanos e concluía que «não se deve dar como adquirido o prolongamento do contrato 
das Lajes»5. Nos Açores, os responsáveis políticos regionais defendiam posições 
semelhantes6. Estas declarações tornam claro que a Base das Lajes continua a ser vista 
por dirigentes políticos e analistas nacionais como um importante trunfo político que 
permite a Portugal lutar acima do seu peso na diplomacia internacional. 
No entanto, ao mesmo tempo que realçavam a importância estratégica das Lajes e o seu 
papel de alavanca política junto de Washington, os políticos nacionais e regionais 
manifestavam o seu desagrado pela falta de contrapartidas americanas pelo uso da base. 
Na sua passagem pelos Açores, Jorge Sampaio manifestou a esperança de que as 
«próximas negociações do acordo de cooperação bilateral entre os eua e Portugal fiquem 
mais equilibradas»7. E, em declarações ao Independente, um dos colaboradores do 
presidente do Governo regional dos Açores, declarava que «há um grande mal-estar [em 
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relação às Lajes], os dossiers arrastam-se, e na sociedade civil têm-se levantado vozes a 
pedir posições de desagravo»8. 
Como explicar este paradoxo? Se, como os decisores políticos nacionais e regionais 
insistem, a base foi tão importante para a projecção do poder militar americano nas 
operações Raposa do Deserto e Força Determinada por que é que tem sido tão difícil 
conseguir contrapartidas que sejam consideradas satisfatórias pelo uso da mesma? O 
presente ensaio defende que quatro pontos ajudam a explicar o paradoxo das Lajes. 
Primeiro, a falta de uma perspectiva estratégica no debate nacional sobre o papel das 
Lajes no novo cenário estratégico tornou o mesmo incompreensível e conduziu a um 
impasse político que, a manter-se, não deixará de ter custos para Portugal. Segundo, 
continuam a existir alguns equívocos nacionais em relação ao papel das Lajes na actual 
estratégia americana. A «revolução nos assuntos estratégicos»9 que ocorreu entre 1989-
1991 e a evolução tecnológica aboliram algumas das tradicionais funções aeronavais das 
Lajes. O papel da base nos anos que aí vêm é, acima de tudo, o de apoiar a mobilidade 
estratégica do poder militar americano em regiões como o Médio Oriente e Golfo 
Pérsico. E, para a base açoriana, o apoio à projecção do poder militar americano nessas 
regiões não é uma função nova. Todavia, a ocorrer, tal projecção não deixará de ser 
profundamente afectada por uma série de circunstâncias políticas, estratégicas e 
tecnológicas radicalmente diferentes das do passado mais ou menos recente. Terceiro, o 
mito da existência de uma «relação especial» entre os eua e Portugal tem impedido 
Lisboa e os Açores de se livrarem definitivamente de uma retórica política ultrapassada 
pela história. A sobrevivência do mito da «relação especial» permite que as Lajes 
continuem a ser vistas por muitos como centrais para as relações luso-americanas. 
Quarto, o paradoxo das Lajes é uma criação portuguesa, e na sua base estão expectativas, 
ansiedades e algumas ilusões nacionais. A sua sobrevivência em 2000 prova que, em 
Lisboa e nos Açores, os decisores políticos decidiram manter com a opinião pública uma 
relação económica com a realidade política. 
 
A falta de uma perspectiva estratégica 
No centro da argumentação de muitos políticos e analistas nacionais sobre a importância 
estratégica das Lajes está a passagem de aviões da Força Aérea americana pela base 
durante as operações Raposa do Deserto e Força Determinada. Mas, será que, como os 
responsáveis políticos em Lisboa e Açores se apressaram a defender, estas operações 
devolveram às Lajes a importância estratégica que a base desempenhou até ao início da 
Pax Americana em 1991? A pergunta pode parecer descabida mas merece ser colocada 
uma vez que na busca de uma resposta se chega a conclusões importantes para a 
compreensão do paradoxo das Lajes. 
Ao contrário do que se pensa em muitos gabinetes governamentais em Lisboa e nos 
Açores, a mera passagem de aviões americanos pelas Lajes não é, por si só, suficiente 
para devolver à base a sua importância estratégica. A questão fundamental não é saber se 
os aviões americanos passaram ou não nas Lajes em determinada data. O cerne do 
problema não reside aí e é por isso que os sempre populares e muito políticos exercícios 
de contabilidade nacional em relação às datas e número de aviões americanos que passam 
pelas Lajes são estrategicamente irrelevantes. A pergunta essencial na análise estratégica 
é «e depois?»10. O problema com que nos defrontamos não é o de contar quantos aviões 
americanos passaram nas Lajes durante as operações Raposa do Deserto e Força 



Determinada mas sim o de averiguar o que é que o uso das Lajes pelos eua durante as 
mesmas indicia. Na busca de uma resposta é fundamental adoptar uma perspectiva 
estratégica e fazer duas perguntas: (1) qual era o grau de importância dos objectivos 
estratégicos americanos durante estas operações militares?; (2) que papel desempenharam 
as Lajes na concretização desses objectivos? Sem uma ideia clara sobre os objectivos 
estratégicos dos eua nas operações em causa e sobre o papel das Lajes nas mesmas não é 
possível chegar a uma conclusão clara quanto ao valor estratégico da base açoriana na 
Pax Americana. 
 
As Lajes e a operação “Raposa do Deserto” 
O combate político e militar contra a proliferação de armas de destruição maciça e 
mísseis balísticos é hoje em dia um dos mais importantes objectivos estratégicos dos 
eua11. Para Ashton Carter, Secretário da Defesa Adjunto para a Política de Segurança 
Internacional na primeira Administração Clinton, a proliferação deste tipo de armamento 
faz parte daquilo a que apelidou «lista estratégica-A», uma lista que abrange os 
«potenciais problemas futuros que podem ameaçar a sobrevivência dos eua, o seu modo 
de vida e posição no mundo»12. 
Uma série de documentos oficiais e uma série de tomadas de posição por parte dos mais 
altos responsáveis da Administração Clinton indiciam que na operação Raposa do 
Deserto estiveram em jogo importantes interesses estratégicos americanos. A altamente 
mediática operação Raposa do Deserto foi um dos mais visíveis exemplos da crescente 
importância dos meios militares americanos na luta contra o aparentemente imparável 
fenómeno da difusão e proliferação de tecnologias e armamento com elevado potencial 
político13. Mas daqui não se pode concluir que as Lajes foram importantes para o 
resultado final da operação levada a cabo pela Força Aérea e Marinha americanas. Como 
foi anteriormente defendido, o debate sobre a importância estratégica das Lajes exige que 
seja levada em conta a importância dos objectivos estratégicos americanos em 
determinadas operações militares e que se averigue qual o papel das Lajes durante as 
mesmas. Na operação Raposa do Deserto, uma série de opções marcadamente políticas 
por parte dos decisores em Washington diminuíram drasticamente o papel das Lajes. 
A Guerra do Golfo em 1991 demonstrou que, mesmo numa situação de total supremacia 
aérea americana, a localização e destruição de mísseis móveis e do programa iraquiano de 
armas de destruição maciça foi uma tarefa extremamente difícil de ser levada a cabo de 
uma maneira satisfatória. «A falta de informações», escreveram os autores do relatório 
Operation Desert Storm. Evaluation of the Air Campaign, «sobre a maior parte das 
instalações ligadas ao programa nuclear iraquiano levou a que menos de 15 por cento das 
mesmas fosse atacada. A campanha concertada para destruir lançadores móveis de Scud 
não conseguiu nenhuns resultados confirmados»14. Em 1998, a Administração Clinton 
estava obviamente consciente deste problema. Não foi de certeza por acaso que Bill 
Clinton e o Secretário da Defesa, William Cohen, insistiram na ideia de que o principal 
objectivo da operação levada a cabo pelos militares americanos não era destruir, mas sim 
«degradar», o programa iraquiano de armas de destruição maçica15. Em termos 
semânticos e militares a diferença entre «destruir» e «degradar» é muito significativa. 
Todavia, após ter concluído que era politicamente impossível levar a cabo uma ofensiva 
terrestre ou uma ofensiva aérea de média duração contra toda a infra-estrutura física do 
regime iraquiano, a única alternativa disponível para uma Administração Clinton 



determinada a punir o Iraque mas não menos determinada a não pagar um preço 
excessivo pelo caminho, foi uma operação aeronaval limitada onde os meios de 
destruição a longa distância ocuparam um lugar central. Ao longo de setenta breves horas 
foram usados quatrocentos e quinze mísseis de cruzeiro, realizadas cerca de trezentas 
missões de ataque ao solo e usadas cerca de seiscentas munições de diverso tipo contra 
cerca de cem alvos16. 
A operação Raposa do Deserto foi tudo menos o que Bill Clinton prometeu no seu início: 
«uma série de fortes e sustentados ataques contra o Iraque». Pelo contrário. A operação 
não foi nem «forte» nem «sustentada». «Com esta operação», disse o General Binford 
Peay, comandante do centcom até 1997, «limitámo-nos a comprar algum tempo»17. 
Segundo Edward Luttwak, a operação caracterizou-se por «um número mínimo de baixas 
(nenhumas para os atacantes), máxima publicidade favorável, um nível modesto de 
acção, e resultados ambíguos»18. 
No entanto, para as Lajes, a operação Raposa do Deserto foi tudo menos ambígua. A 
recusa da Arábia Saudita em autorizar que as suas bases fossem usadas para lançar 
ataques contra o Iraque19, a curtíssima duração da operação, e o recurso por parte dos 
militares americanos a meios de destruição de longa distância para «degradar» o 
programa iraquiano de armas de destruição maciça tornou as Lajes irrelevantes para o 
resultado final da mesma. Nos Açores, condicionados por uma tradição oral que aponta 
para um lugar central das Lajes na projecção de todo o poder aéreo americano, a classe 
política e a opinião pública regional não deixaram de ficar perturbadas pela maneira 
como os eua prescindiram da base na tentativa de punir um Iraque relutante em 
abandonar definitivamente o seu programa de mísseis e armas de destruição maciça. Nas 
semanas que se seguiram ao fim da operação Raposa do Deserto, a passagem pelas Lajes 
de uma série de aviões de regresso aos eua restaurou a calma nos Açores: «Mais uma vez 
a Base das Lajes actualiza a sua importância no panorama geoestratégico mundial», 
concluiu o Diário Insular (Angra do Heroísmo) num editorial20. Ao longo de 1999, os 
comentários de uma série de dirigentes políticos e analistas nacionais tornaram claro que 
tinham chegado a uma conclusão semelhante. Resta saber como é possível argumentar 
que uma base que se limitou a apoiar o regresso de aviões americanos tenha visto a sua 
importância estratégica aumentar para os eua. 
As Lajes e a operação “Força Determinada” 
De acordo com John Keegan, um dos mais reputados historiadores militares 
contemporâneos, a operação Força Determinada provou que, pela primeira vez na 
história, o poder aéreo pode estar na origem de uma vitória militar decisiva21. A 
passagem pelas Lajes, especialmente a partir da terceira semana do conflito, de meios 
aéreos americanos, forneceu aos mais altos responsáveis políticos nacionais a 
oportunidade de, após um intervalo relativamente decente, lembrarem ao resto do país e a 
Washington que a base açoriana tinha recuperado a sua importância estratégica. A 
generalidade da classe política nacional e alguns dos mais respeitados comentadores 
nacionais chegaram mais uma vez à conclusão de que sem as Lajes teria sido muito mais 
difícil aos eua projectar o seu enorme poder aéreo contra Belgrado e as forças 
militares/paramilitares sérvias no Kosovo. Tendo em conta as potenciais consequências 
para o relacionamento de Portugal com os eua deste consenso político nacional vale a 
pena averiguar se as Lajes foram realmente tão importantes para o exercício do poder 
aéreo americano como foi defendido em Lisboa e nos Açores. Mais uma vez há que fazer 



duas perguntas: (1) qual foi a importância dos objectivos estratégicos dos eua/nato 
durante a operação «Força Determinada»?; (2) que papel desempenharam as Lajes na 
concretização desses objectivos? 
Em ensaios publicados na segunda metade de 1999, Ashton Carter e Joseph Nye 
advertiam que a proliferação de poderosas imagens televisivas e uma série de debates 
mais ou menos intensos na imprensa, rádio e televisões sobre os méritos da operação 
Força Determinada não eram, por si só, suficientes para permitir uma conclusão clara 
sobre a importância dos objectivos estratégicos em jogo. De acordo com Carter e Nye, na 
ausência de princípios estratégicos mais ou menos consensuais, tais imagens e debates 
podem levar políticos e opinião pública a serem incapazes de resistir à tentação de 
sucumbirem à «inversão estratégica» – isto é, deixar que tópicos altamente mediáticos, 
mas relativamente pouco importantes, dominem o debate22. No entanto, não deixa de ser 
interessante notar que, apesar destes pertinentes avisos, nunca foi possível atingir um 
consenso em relação à importância dos objectivos estratégicos dos eua/nato na operação 
Força Determinada. 
Para muitos comentadores europeus, a operação Força Determinada não foi mais do que 
uma «expedição siciliana»23 levada a cabo por uns eua exuberantes e ambiciosos. Para 
esta corrente de opinião, o que moveu os eua não foram os tão apregoados objectivos 
humanitários, mas sim a ambição de continuar a liderar politicamente a nato e a dominar 
a Europa24. Em Portugal estas ideias ganharam importantes e influentes adeptos. «Como 
europeísta convicto», escreveu Diogo Freitas do Amaral, «dói-me particularmente que os 
principais países da União Europeia tenham passado a alinhar – calados uns, 
envergonhados outros, mas todos cúmplices – com o militarismo agressivo e 
descontrolado da actual liderança americana»25. Para Mário Soares, «os países europeus 
membros da nato seguiram os eua, a meu ver, com excessiva facilidade»26. De acordo 
com o General Loureiro dos Santos 
 
A verdade é que não se vislumbra que a Jugoslávia constitua um perigo à segurança da 
nato. …Empregar a força militar não tinha razão de ser. …Nestas circunstâncias, a 
posição de Portugal deveria ter sido de, no âmbito da nato, procurar convencer os seus 
parceiros do erro estratégico que ia ser cometido. …No caso de não conseguir os seus 
intentos, Portugal deveria ter tomado uma clara opção de não participar na operação 
militar27. 
 
Nos eua, Edward Luttwak defendia que os interesses estratégicos de Washington nunca 
foram ameaçados pelas acções de Milosevic e do Exército de Libertação Albanês no 
Kosovo. Longe de ter liderado a operação militar contra a Sérvia, os decisores políticos 
americanos deviam ter tentado evitar que a mesma fosse levada a cabo28. Ashton Carter 
chegou a uma conclusão semelhante. De acordo com Carter, o que estava em jogo no 
Kosovo eram problemas estratégicos de «lista-C». Para Carter, o impacto deste tipo de 
problemas na segurança dos eua é indirecto e a enorme relutância da Administração 
Clinton em aceitar baixas em combate e derrubar o regime de Milosevic durante a 
operação Força Determinada parece confirmar isso mesmo29. Outros comentadores 
chegaram a conclusões diferentes. 
Em Portugal, Álvaro Vasconcelos defendia que «a defesa dos habitantes do Kosovo… é 
um passo fundamental para que a Europa, toda a Europa, viva um dia em democracia e 



em paz»30. Nos eua, Joseph Nye chegou a uma conclusão semelhante. Nye aceitava que, 
antes do início do conflito, a tragédia do Kosovo não era estrategicamente importante 
para Washington. Todavia, a forte resposta de Milosevic ao início da suave31 campanha 
aérea da nato pôs em causa a credibilidade política e militar da Aliança Atlântica e levou 
a que o tópico «Kosovo» transitasse da «lista-C» para a «lista-B» dos interesses 
estratégicos dos eua – ameaça a interesses vitais americanos32. 
Ora, implícito no argumento de que as Lajes desempenharam um papel militar importante 
no resultado final da operação Força Determinada está a ideia de que, pelo menos a partir 
de determinada altura, estiveram em jogo importantes interesses estratégicos dos eua e do 
pilar europeu da nato. Mesmo que se admita que esta conclusão é correcta, a tentativa de 
resolver o paradoxo das Lajes exige que se vá mais longe e se averigue o papel da base 
açoriana na concretização desses mesmos objectivos estratégicos. Tal leva-nos a duas 
conclusões importantes para o presente e futuro das Lajes. 
Primeiro, a passagem pelas Lajes de aviões americanos durante a operação Força 
Determinada confirmou que a base açoriana continua a ser o que sempre foi ao longo da 
sua história: uma prancha para o trânsito do poder aéreo americano. E apesar dos 
políticos nacionais/regionais considerarem que tal facto é, por si só, uma das provas mais 
evidentes da contínua relevância estratégica da base açoriana para a actual Pax 
Americana é importante notar aqui que existem importantes diferenças políticas e 
militares entre bases que asseguram a mobilidade estratégica e as bases que asseguram a 
mobilidade operacional e táctica dos meios aéreos americanos. As primeiras apoiam o 
trânsito dos aviões dos eua enquanto que as segundas apoiam os ataques aéreos levados a 
cabo pelos mesmos33. 
A operação Força Determinada teria sido impossível se a Inglaterra, Alemanha e Itália 
tivessem recusado autorização para que as bases aéreas localizadas nos seus territórios 
fossem usadas para o lançamento de ataques aéreos contra Belgrado e o Kosovo. Esta 
situação não deixou de ter consequências políticas importantes. Por exemplo, o papel 
crucial das bases inglesas na projecção do poder aéreo americano de longo raio de acção, 
levou Tony Blair a exigir um poder de veto em relação aos alvos a atingir pelos 
bombardeiros B-52 e B-1B estacionados nas mesmas34. As bases inglesas, alemãs e 
italianas estiveram numa fase posterior na origem da criação de um directório informal 
que incluiu a Secretária de Estado dos eua e os Ministros dos Negócios Estrangeiros da 
Inglaterra, França, Alemanha e Itália e cuja função era gerir politicamente a campanha 
aérea da nato35. É importante notar que, apesar da passagem de aviões americanos pelas 
Lajes durante a operação Força Determinada, Portugal nunca foi incluído neste 
importante directório político. Daqui só se pode concluir que, quando comparadas com as 
bases inglesas, alemãs e italianas, as Lajes não foram essenciais para o dia a dia e 
resultado final da operação levada a cabo pela nato. 
Segundo, mesmo que se chegue à conclusão de que no coração do sucesso político-
militar da operação Força Determinada esteve o poder aéreo americano é importante 
notar que existem diferenças substanciais entre o poder aéreo táctico e o de longo raio de 
acção. A base açoriana é importante, entre outras coisas, para a projecção do primeiro 
tipo de poder aéreo. Todavia, a ameaça por parte dos sistemas sérvios de defesa antiaérea 
SA-3 e SA-6 levou os decisores políticos em Washington e algumas capitais europeias a 
impor uma série de importantes restrições operacionais à actuação dos meios aéreos 
tácticos na nato36. Estas restrições ajudam a explicar por que é que a contribuição crucial 



para o resultado final da operação Força Determinada foi dada pelo poder aéreo 
americano de longo raio de acção. Os vinte e quatro B-2, B1-B e B-52 que voaram a 
partir dos eua e Inglaterra representaram uma percentagem extremamente pequena do 
número de aviões usados pelos eua e restantes forças aéreas da nato mas tal não os 
impediu de terem disparado mais de metade dos mísseis, bombas e munições usados 
durante a campanha aérea37. As fontes publicamente disponíveis permitem concluir que 
este tipo de poder aéreo dispensou completamente o uso das Lajes. 
Recapitulando: a aplicação de uma perspectiva estratégica às operações Raposa do 
Deserto e Força Determinada prova exactamente o oposto do que foi defendido pelos 
responsáveis políticos em Lisboa e nos Açores ao longo de 1999. Na primeira operação, 
as Lajes limitaram-se a apoiar o regresso de meios aéreos americanos quase um mês após 
os ataques contra o Iraque. Na segunda, apesar de as Lajes terem desempenhado um 
papel mais relevante, a existência de fortes meios militares americanos na Europa, a 
disponibilização de uma série de bases em Itália, na Alemanha e Inglaterra e a 
contribuição do poder aéreo americano de longo raio de acção levaram a que o papel 
militar da base na operação Força Determinada fosse muito menor do que aquele que lhe 
foi atribuído em Portugal. 1999 confirmou que o papel das Lajes no apoio à mobilidade 
estratégica americana na Europa foi, e vai continuar a ser, menor do que o desempenhado 
no passado mas, como veremos de seguida, tal não quer dizer que as Lajes não venham a 
ter um papel importante a desempenhar na estratégia americana. 
 
Equívocos em relação ao papel das Lajes na estratégia americana 
A persistente tendência nacional para ainda hoje em dia realçar o papel das Lajes em 
missões aeronavais relacionadas com o controlo do Atlântico e ignorar o actual papel da 
base açoriana ajuda a explicar o paradoxo das Lajes. Entre 1947 e 1989-1991 as Lajes 
foram importantes para o que Herman Kahn, um dos mais polémicos estrategos 
americanos, chamou dissuasão «Tipo i» e «ii». A sempre mencionada contribuição das 
Lajes para a «defesa avançada» dos eua faz parte do primeiro tipo de dissuasão38. Kahn 
definiu a dissuasão «tipo i» como a «dissuasão de um ataque directo aos eua»39. A 
projecção dos meios humanos e militares americanos através das Lajes para áreas onde 
estejam em jogo interesses estratégicos dos eua faz parte do segundo tipo de dissuasão. 
Kahn definiu a dissuasão «tipo ii» como o «uso de ameaças estratégicas para dissuadir 
um inimigo de se envolver em actos que, embora não envolvessem um ataque directo aos 
eua, seriam ainda assim extremamente provocadores»40. 
Para as Lajes, 1989-1991 trouxe o fim das tradicionais missões da base no apoio à 
estratégia dos eua. A crescente sofisticação e alcance dos meios de destruição a longa 
distância, o colapso e implosão da União Soviética e o fim da Guerra Fria aboliram o 
papel das Lajes na defesa avançada dos eua, ao mesmo tempo que diminuíram 
substancialmente o seu papel no apoio à mobilidade estratégica americana em direcção à 
Europa41. O repensar do papel das Lajes no novo cenário estratégico não tardou. Logo em 
1990, um estudo publicado pelo The Economist argumentava que o fim da Guerra Fria 
tinha retirado às Lajes grande parte do seu valor42. Em 1992, o Comando Europeu da 
Força Aérea Americana propôs que as Lajes fossem devolvidas a Portugal43. Num estudo 
inicialmente publicado em 1990, e revisto em 1993, Álvaro Vasconcelos escreveu que, 
embora fosse pouco provável, era possível que «os condicionalismos americanos e a 
política de redução da presença militar na Europa e outros pontos… [pudesse] levar ao 



termo da presença militar americana nos Açores»44. Em 2000, a base continua a apoiar o 
trânsito e a projecção de meios aéreos e logísticos americanos em direcção à Europa mas, 
como a Quadrennial Defense Review (1997), o Conceito Estratégico da nato (1999) e a 
Joint Vision 2020 tornam claro, tal missão deixou de ter a urgência e a importância do 
passado. 
Mas, se a base perdeu as suas funções tradicionais ligadas à dissuasão «tipo i», qual é 
então o seu papel na estratégia americana? O relatório Military Airlift publicado em 1997 
pelo General Accounting Office (gao) demonstra que o que actualmente torna as Lajes 
importantes para Washington é a sua capacidade de, em articulação com outras doze 
bases, apoiar a mobilidade estratégica dos eua na direcção Médio Oriente e Golfo 
Pérsico45. Os documentos oficiais da Administração Clinton e a disposição dos meios e 
forças militares americanas tornam claro que os eua possuem importantes interesses no 
Médio Oriente e Golfo Pérsico. É perfeitamente possível que, em determinadas 
circunstâncias, as Lajes possam vir a ajudar Washington a manter e defender alguns 
destes interesses. Isto significa que a base açoriana vai continuar associada à dissuasão 
«tipo ii» levada a cabo pelos eua nessas regiões. 1973, com a guerra de Yom Kippur, e 
1990-1991, com as operações Escudo do Deserto e Tempestade no Deserto, servem para 
relembrar que este papel não é propriamente novo46. Todavia, o actual cenário político, 
estratégico e tecnológico é profundamente diferente dos cenários vividos em 1973 e 
1990-1991. 
O que é que mudou em relação a 1973 e 1990-1991? Primeiro, aumentou o número de 
bases que podem ser utilizadas pelos aviões americanos. Ao contrário do que sucedeu em 
1973 e 1990-1991, os eua têm hoje em dia acesso a uma importante rede de bases no 
Golfo Pérsico ou na sua vizinhança. Nos anos que aí vêm esta rede de bases vai 
beneficiar de investimentos e melhoramentos consideráveis47. Além disso, equipamento 
para três brigadas está «pré-posicionado» no Koweit, no Qatar e em meios navais 
americanos48. E como a operação Raposa do Deserto tornou claro, o poder de fogo dos 
meios navais americanos na região é considerável. Ou seja, ao contrário do que sucedeu 
no passado, os eua têm ao seu dispor no Golfo Pérsico meios militares que permitem 
sinalizar as suas intenções de uma maneira clara e inequívoca a actuais ou potenciais 
inimigos49. 
A segunda grande diferença é que uma parte muito substancial dos meios aéreos 
americanos estacionados na Europa podem ser rapidamente deslocados para estas novas 
bases50. Estes desenvolvimentos ajudaram a flexibilizar o planeamento estratégico 
americano e, ao longo dos últimos anos, contribuíram para diminuir a importância das 
Lajes no mesmo. Todavia, o facto de a projecção e exercício do poder militar americano 
no Médio Oriente e Golfo Pérsico estar desde 1991 a ser levada a cabo debaixo da 
sombra da terceira idade dos mísseis pode vir a ter repercussões importantes para as 
Lajes. 
A primeira idade dos mísseis foi extremamente curta. Durou de 1944 a 1945 e ficou 
marcada pelas V-1 e V-2 alemãs. Apesar da sua imprecisão e correspondente insucesso 
militar51, Liddell Hart, um dos mais conhecidos estrategos ingleses, num livro publicado 
logo após o fim da Segunda Guerra Mundial, argumentou que as V-1 e as V-2 tinham 
demonstrado que o problema da segurança nacional sofrera uma transformação 
fundamental52. A segunda idade dos mísseis decorreu entre o final dos anos 50 e 1989-
1991 e ficou marcada pela revolução nuclear53. Esta revolução aboliu o «poder de 



protecção»54 de todos os Estados, ao mesmo tempo que conferiu a alguns o «poder de 
punir»55 os seus inimigos, mesmo na ausência de uma vitória no campo de batalha. A 
terceira idade dos mísseis começou na Guerra do Golfo de 199156. O conflito demonstrou 
a enorme capacidade dos mísseis balísticos iraquianos e mísseis de cruzeiro americanos 
para abolir o poder de protecção conferido pela distância e «alargar» o campo de batalha. 
Na altura, este alargamento não deixou de ter repercussões políticas e militares 
importantes57. Os Al-Husayns permitiram a Saddam Hussein compensar as suas 
deficiências ao nível do poder aéreo e foram usados como armas de ruptura política e 
social contra Israel e a Arábia Saudita. Na fase inicial da campanha aérea contra a infra-
estrutura de comando e controlo iraquiana, os mísseis de cruzeiro permitiram aos 
militares americanos atacar uma série de alvos fortemente defendidos por sistemas 
antiaéreos58. De então para cá, a importância dos mísseis para a «lógica» e «gramática» 
da guerra em Estados como os eua, Inglaterra, Rússia, China, Coreia do Norte, Índia, 
Paquistão, Irão, Síria, Líbia e Israel não deixou de aumentar59. Todavia, existe uma 
diferença importante nas funções a desempenhar pelos novos sistemas de mísseis. 
Para os eua, a «dimensão social da estratégia»60 exige que os seus sistemas militares 
sejam altamente precisos e capazes de distinguir os alvos civis dos militares. O que 
interessa a Washington é «convencionalizar»61 a guerra e trazer a batalha de volta ao 
campo de batalha62. Na base do crescente interesse dos adversários dos eua em relação a 
mísseis e armas de destruição maciça estão objectivos diametralmente opostos. Devido à 
sua fraqueza convencional, a dilemas estratégicos e à intensidade dos interesses em jogo, 
o que os decisores políticos destes países buscam é, acima de tudo, o poder de punir 
indiscriminadamente os seus adversários. O seu objectivo é levar a batalha para a 
sociedade dos seus inimigos de maneira a dissuadir ou coagir os mesmos63. 
Para Washington, uma das mais indesejadas consequências da terceira idade dos mísseis 
vai ser a crescente vulnerabilidade das suas bases militares no Médio Oriente e Golfo 
Pérsico a sistemas de mísseis armados com ogivas convencionais ou de destruição 
maciça64. Segundo o General Charles Horner «a proliferação de armas de destruição 
maciça e mísseis balísticos significa que a nossa actual estratégia de despejar milhares de 
caças e centenas de milhar de homens no quintal dos nossos inimigos deixou de ser 
viável»65. Em Fire in the East, Paul Bracken defende que a proliferação de mísseis e de 
armas de destruição maciça ameaça criar «zonas de exclusão estratégica» para os eua66. A 
crescente importância dos sistemas de defesa contra mísseis balísticos para a estratégia 
dos eua só pode ser compreendida à luz destes desenvolvimentos e receios67. Todavia, 
apesar de uma série de importantes sucessos em 1999 e 2000, continuam a persistir 
dúvidas importantes em relação ao estado da tecnologia hit-to-kill a usar nos novos 
sistemas de defesa de teatro americanos e à capacidade dos mesmos para interceptar e 
destruir números substanciais de mísseis68. É possível – altamente provável – que o actual 
dinamismo da terceira idade dos mísseis dificulte a tarefa dos actuais sistemas de defesa 
de teatro e que, tal como aconteceu com os Patriot (pac-2) durante a Guerra do Golfo de 
1991, os mesmos sejam bastante susceptíveis à «fricção Clausewitziana»69. O 
desenvolvimento ou aquisição por parte dos adversários dos eua de mísseis de cruzeiro – 
uma plataforma ideal para as armas químicas e biológicas –, potencialmente bastante 
precisos graças à difusão da tecnologia gps, poderá vir a complicar ainda mais o acesso 
dos meios aéreos americanos ao Médio Oriente e Golfo Pérsico70. Num cenário político, 
estratégico e tecnológico como o que acaba de se descrever, será fundamental para os eua 



não só continuar a ser «primeiros com o maior número» mas também ser «primeiros com 
o maior poder de fogo» no Médio Oriente e Golfo Pérsico71. 
Em 1990-1991 Washington teve o luxo estratégico de dispor de seis meses para preparar 
cuidadosamente o que veio a ser a operação Tempestade no Deserto mas é altamente 
improvável que os inimigos dos eua voltem a cometer o mesmo erro72. A ocorrer, um 
novo conflito no Golfo Pérsico vai exigir aos militares americanos uma capacidade de 
mobilidade estratégica extremamente rápida e, para concretizar tal objectivo, bases de 
trânsito como as Lajes serão importantes no apoio ao transporte de forças 
expedicionárias, meios aéreos tácticos e logísticos estacionados nos eua73. Apesar de tudo 
o que tem sido dito e escrito nos eua desde 1991 sobre a Revolução nos Assuntos 
Militares, a verdade é que «os aviões não voam no ciber-espaço e os exércitos não viajam 
pela auto-estrada da informação abaixo»74. 
 
O mito da «relação especial» e a dificuldade em avaliar o clima político vivido em 
Washington 
O paradoxo das Lajes deve muito à ideia de que entre os Estados Unidos e Portugal existe 
uma «relação especial». A verdade é que, apesar de toda a retórica política nacional sobre 
o assu nto, a «relação especial», pelo menos no sentido Washington-Lisboa/Açores, não 
existe. O apego nacional a esta sinuosa e escorregadia expressão ajuda a explicar por que 
é que tem sido tão difícil para alguns responsáveis políticos adaptar o seu discurso às 
realidades do novo clima político que se vive em Washington. Este problema é 
particularmente agudo nos Açores. 
Falar e escrever sobre a «relação especial» entre os eua e os Açores é, para a maioria dos 
açorianos, dizer e escrever sobre o óbvio. Um pouco como aconteceu com Joseph 
Chamberlain, os açorianos recusam-se a falar e a agir como se os eua fossem um país 
estrangeiro. Junto de alguns círculos regionais, os açorianos foram e são ainda vistos 
como uma espécie de gregos do novo império americano e as Lajes são o bilhete de 
admissão ao centro do processo de decisão político em Washington. Ao longo do corrente 
ano, Carlos Amaral, director do Centro de Estudos de Relações Internacionais e 
Estratégia da Universidade dos Açores, e Carlos César, presidente do Governo regional 
dos Açores, contribuíram para reforçar as ilusões e, suspeita-se, os equívocos regionais 
que continuam a rodear as relações luso-americanas. 
De acordo com Carlos Amaral 
 
A relação especial entre os eua e os Açores não é um mito, mas uma realidade bem 
palpável… Em que outra região de dimensão económica e demográfica comparável à 
nossa é que os Estados Unidos mantêm uma representação diplomática? Com quantos 
outros presidentes de regiões da dimensão da nossa é que o Presidente dos Estados 
Unidos se corresponde oficialmente75? 
 
Nas vésperas da passagem de Bill Clinton por Lisboa, em Junho do corrente ano, Carlos 
César defendeu uma posição muito semelhante: «Duvido que o Presidente dos Estados 
Unidos dirija cartas pessoais a muitos presidentes de regiões como a nossa e isso já 
aconteceu com os Açores. Também duvido que outras regiões como a nossa tenham, a 
certos níveis, relações com a Administração americana»76. No que toca aos círculos 



políticos nacionais, é difícil ler um discurso ou uma entrevista sobre as relações luso-
americanas em que não seja mencionada a «relação especial»77. 
A ideia de uma «relação especial» entre os eua e Portugal tem pois aceitação junto da 
opinião pública e dos círculos políticos nacionais e regionais. O problema é que continua 
a ser difícil explicar o que é que torna as cordiais e amigáveis relações luso-americanas 
em «especiais». Em 2000, um dos principais problemas para os decisores políticos em 
Lisboa e nos Açores tem sido o de explicar à opinião pública como é possível defender 
que existe uma «relação especial» entre os eua e Portugal ao mesmo tempo que se 
argumenta em termos cada vez mais estridentes que Washington não tem cumprido a 
letra e o espírito do Acordo de Cooperação e Defesa de 199578. 
Em Portugal, por um conjunto de razões políticas e terapêuticas, tem sido extremamente 
difícil aceitar o conselho de Raymond Seitz. Em Over Here, Seitz escreve que quando 
assumiu o seu posto de embaixador dos eua em Londres no início dos anos 90, decidiu 
nunca usar a expressão «relação especial» para descrever as relações anglo-americanas79. 
Segundo Seitz, o fim da Guerra Fria e o acelerar da história que se vive desde 1989-1991 
tornou a expressão enganadora e algo vazia de conteúdo. Não é de certeza por acaso que 
os diplomatas e responsáveis políticos americanos têm mostrado uma enorme relutância 
em usar a expressão «relação especial» para descrever as relações luso-americanas. 
O que é uma «relação especial»? De acordo com o Novo Dicionário da Língua 
Portuguesa, «especial» é uma palavra que se «aplica exclusivamente a uma coisa ou a 
uma categoria particular de coisas». Especial quer dizer coisas como «superior», 
«reservado» ou «distinto». Ser «especial» é uma questão de grau e envolve sempre uma 
comparação80. Tendo estes dados presentes, importa perguntar o que é que torna a relação 
entre os eua e Portugal «especial». A base das Lajes, os emigrantes açorianos nos eua e as 
trocas comerciais são normalmente utilizados para justificar politicamente a utilização da 
expressão. Todavia, uma análise fria e minimamente racional conduz à conclusão de que 
nenhum destes argumentos prova a existência de uma «relação especial» entre os eua e 
Portugal. 
Nos Açores, a ideia de que as Lajes continuam a estar no centro das relações luso-
americanas, faz parte da mitologia da autonomia e tem sido sistematicamente alimentada 
pelos políticos regionais. Mas será que da presença americana nas Lajes se pode concluir 
que a nossa relação com os eua é «especial»? Penso que não. Quando um país usa cerca 
de quarenta bases aéreas no estrangeiro deixa de fazer sentido usar o adjectivo «especial» 
para caracterizar as relações dos eua com todos os países onde as mesmas estão situadas. 
As Lajes são uma das muitas bases usadas pelos militares americanos. Isso faz das Lajes 
muitas coisas, mas não é suficiente para transformar as relações dos eua com Portugal em 
«relações especiais». 
E se o número de emigrantes oriundos dos Açores, ou descendentes de emigrantes 
açorianos, nos eua é substancial tal também não torna as nossas relações com os eua 
«especiais». Primeiro, porque os eua são um país de emigrantes. A comunidade dos 
emigrantes açorianos é apenas mais uma das muitas comunidades de emigrantes que 
escolheram ou foram forçados a radicar-se nos eua81. Segundo, porque quando 
comparado com outras comunidades de emigrantes, o peso e influência política da 
comunidade açoriana em Washington não é substancial82. Até muito recentemente, 
Portugal foi um dos poucos países da União Europeia a cujos cidadãos nacionais se 
exigia um visto para entrar nos eua. O repatriamento forçado de emigrantes açorianos 



com cadastro há muito radicados nos eua também tornou penosamente clara a falta de 
integração dos mesmos na sociedade americana83. 
Por outro lado se, em termos comerciais, os Açores fazem parte de um país pequeno com 
uma economia aberta, quando comparados com países europeus com uma dimensão 
semelhante, as relações comerciais entre Portugal e os eua são normais, mas não são 
especiais84. 
As Lajes, os emigrantes açorianos e as trocas comerciais entre os eua e Portugal não 
permitem concluir que as relações entre os dois países são «especiais». A imagem dos 
Açores e Portugal – ou a falta dela – nos eua reforça ainda mais esta conclusão. O facto é 
que os decisores políticos americanos dedicam muito pouca atenção ao nosso país. As 
memórias da generalidade dos diplomatas e políticos americanos85 e alguns dos mais 
conhecidos e discutidos livros sobre a estratégia e política externa americana publicados 
na década de 90 ignoraram completamente as Lajes, os Açores e Portugal86. 
O que se pode concluir daqui? Primeiro, que a tão apregoada «relação especial» é um 
mito87. Para Washington, Portugal e os Açores são um país e uma região de nota de pé de 
página. Os açorianos podem ter uma relação especial com os eua, mas o inverso não é 
certamente verdadeiro. Em Lisboa e nos Açores, o mito da «relação especial» insere-se 
na longa tradição nacional de «não se discutir em termos realistas estes assuntos e de 
ignorar a forma como as grandes potências encaram Portugal»88. 
Segundo, que a imagem irrealista e distorcida das relações entre os eua e Portugal tem 
complicado imenso a gestão política do dossier das Lajes. Nos Açores, o recurso por 
parte de académicos e políticos regionais a expressões políticas vazias de conteúdo tem 
levado os açorianos em geral a terem uma enorme dificuldade em avaliar em termos 
realistas o enorme impacto da «revolução dos assuntos estratégicos» de 1989-1991 nos 
comités do Congresso dos eua e na classe política americana. 
Em 1999, o endurecer do discurso regional sobre as Lajes e o ressuscitar do discurso das 
contrapartidas financeiras americanas pelo uso da base mostrou bem até que ponto tinha 
chegado a frustração regional sobre o assunto89. O reaparecimento da ideia das 
contrapartidas financeiras nas discussões açorianas sobre as Lajes não foi inocente e 
destinou-se a sinalizar a Lisboa e a Washington a enorme insatisfação do Governo 
regional pelos resultados do Acordo de Cooperação e Defesa de 1995. Todavia, a 
insistência regional em ressuscitar o fantasma das contrapartidas financeiras e o 
entusiástico acolhimento da ideia pela opinião pública regional mostram bem até que 
ponto é possível ignorar o clima político que desde 1989-1991 se vive em Washington. A 
verdade é que a mesma não é compatível com a ambição nacional e europeia de atenuar 
os actuais desequilíbrios atlânticos. 
Existem hoje em dia várias políticas externas nos eua. A mais visível é a da Casa Branca. 
Todavia, uma análise mais atenta do que se tem passado em Washington nos últimos 
anos não pode deixar de levar à conclusão de que a Câmara dos Representantes, o Senado 
e o Pentágono também têm as suas políticas externas e que muitas vezes as prioridades 
das mesmas não coincidem com as da Casa Branca. O processo de decisão americano 
teve sempre a particularidade de horrorizar os políticos e diplomatas europeus. Na sua 
última visita aos eua como secretário-geral da nato, Lord Carrington não deixou de dizer 
que «obviamente, na Europa ninguém compreende como é que o vosso Governo 
funciona»90. George Shultz, antigo Secretário de Estado nas administrações de Ronald 
Reagan, também se queixou amargamente de que «nada fica definitivamente decidido 



nesta cidade»91. O final da Guerra Fria complicou ainda mais o caótico e altamente 
flexível processo de decisão político em Washington. Como Jeremy Rosner escreveu, 
«mais paz na terra tem significado sempre menos paz em matéria de política externa ao 
longo da Avenida da Pensilvânia»92. 
Ao longo dos anos 90, o Congresso e a Casa Branca travaram uma série de batalhas 
políticas pelo controlo da direcção e conteúdo da política externa americana. O tom e o 
resultado final de muitas dessas batalhas foi influenciado pela chegada ao Congresso em 
1994 – particularmente à Câmara dos Representantes – de um número substancial de 
políticos perfeitamente indiferentes às consequências externas de muitas das suas 
decisões93. O orçamento americano para a ajuda externa foi um dos seus alvos preferidos 
durante a década de 90. Apesar dos protestos da Casa Branca, os montantes de ajuda 
externa aprovados pelo Congresso foram reduzidos drasticamente e, tendo em conta as 
novas realidades estratégicas, canalizados para a Europa de Leste, Médio Oriente e 
Rússia. 
Num clima político como o que foi, e continua a ser, vivido nos eua, Portugal não deixou 
de ser afectado pela política externa do Congresso. No actual contexto político, a 
possibilidade de a opinião pública e os representantes políticos americanos aceitarem 
pagar pelo uso de uma base situada num país-membro da União Europeia – uma das 
regiões mais ricas do mundo onde deixou de existir uma ameaça à integridade territorial 
dos seus membros – é nula94. 
 
Uma relação económica com a realidade política 
Esta discrepância entre a realidade política e o discurso oficial para consumo interno tem 
fins terapêuticos e vai ao encontro de uma longa tradição nacional95. A excessiva 
clarificação dos problemas que rodeiam a questão das Lajes envolve consequências 
consideradas incómodas pelo poder político nacional. Por isso mesmo foi decidido 
manter com a opinião pública uma relação económica com a realidade política. 
A base das Lajes tem sido vista por sucessivos governos regionais como uma das mais 
importantes alavancas políticas disponíveis nos Açores. A base tem possibilitado aos 
dirigentes políticos regionais disporem de uma visibilidade e de um papel político 
perfeitamente desproporcionado em relação ao peso real dos Açores no todo nacional. 
João Bosco Mota Amaral falava por todos os políticos açorianos quando defendeu que a 
visibilidade dos Açores no todo nacional é reforçada «pela especial validade estratégica 
do nosso território, testemunhada por uma presença militar significativa dos Estados 
Unidos»96. As Lajes garantem ainda acesso, ainda que efémero, a indivíduos e 
instituições envolvidos parcialmente no processo de decisão americano. Por vezes, como 
aconteceu em 1999, a base coloca os Açores no centro da política interna e externa 
nacional. De acordo com Carlos César, «os documentos que marcaram a mudança de 
posição dos Estados Unidos em relação a Timor fazem referência a Portugal e em alguns 
casos até mesmo aos Açores»97. Em suma, as Lajes têm dado aos políticos regionais e aos 
Açores em geral algo que, apesar de ser dificilmente quantificável, é politicamente 
importante: algum prestígio. 
No desequilibrado triângulo político-estratégico Washington/Lisboa/Açores, as Lajes 
continuam a oferecer significativas vantagens comparativas. Situada no meio do 
Atlântico, a base continua a ser uma excelente plataforma para que os eua, potência aérea 
por excelência98, continuem a ser «primeiros com o maior número e o maior poder de 



fogo» fora da Europa. A existência de uma população tradicionalmente pró-americana 
não deixa de facilitar as actividades dos militares norte-americanos. Além disso, a base 
fornece ainda uma vantagem política adicional: a sua distância em relação a Lisboa. Este 
ponto tende a não ser valorizado nos Açores mas, uma comparação com o se passou 
durante muito anos em Torrejon (Espanha), sempre que a base foi usada para a projecção 
do poder aéreo americano, acentua a vantagem da localização das Lajes para os militares 
americanos e decisores políticos nacionais. De acordo com o relatório Military Airlift, a 
proximidade de Torrejon em relação a Madrid tornou a base excessivamente visível e 
esteve na origem de inúmeros protestos e problemas políticos para o Governo espanhol. 
O resultado final destes protestos e problemas foi o termo do uso de Torrejon pelos 
aviões americanos em 1997-199899. Nos Açores a situação não podia ser mais diferente. 
A distância das Lajes em relação a Lisboa e o apoio da população e Governo regional à 
presença militar americana na Ilha Terceira tem ajudado a gerir politicamente a questão 
das Lajes a nível nacional. 
Apesar destas duas vantagens posicionais, tem sido extremamente difícil aos decisores 
políticos regionais «rentabilizar» a base junto de Washington. Duas razões ajudam a 
explicar porquê. Primeiro, apesar do uso na comunicação social de expressões 
politicamente beligerantes durante 1999 e 2000, um dos mais conhecidos segredos 
nacionais é o de que nos gabinetes governamentais de Lisboa e Açores ninguém deseja a 
saída dos americanos das Lajes. A preservação e, se possível, o fortalecimento dos laços 
transatlânticos, é um dos objectivos estratégicos nacionais. Todavia, na ausência de uma 
ameaça territorial aos países-membros da nato e, perante a situação política que se vive 
nos eua e na Europa Ocidental/Central, a relação transatlântica não pode continuar a ser o 
que foi até 1999: «em larga medida um protectorado americano, com os seus aliados a 
fazerem lembrar os antigos vassalos e tributários»100. 
Em 1999, a operação Força Determinada tornou claro que, apesar de todos os 
comunicados e declarações políticas feitas durante os anos 90, a realidade é que os países 
europeus estavam mais dependentes do que nunca dos eua para levarem a cabo operações 
militares dentro da Europa. Como Gerhard Schröder, chanceler da Alemanha, admitiu, 
«só se leva a sério quem tem alguma coisa para oferecer. Ora quando, na crise do 
Kosovo, os europeus não foram capazes, sem os americanos, de tomar as medidas 
necessárias, então não nos podemos admirar de que eles tenham ocupado o lugar de 
primeiro violino»101. As repercussões políticas desta situação, em Washington e em 
muitas capitais europeias, tornaram claro que a mesma não é saudável para a Aliança 
Atlântica. De então para cá, equilibrar as relações entre os eua e o pilar europeu da nato 
passou a ser uma urgente prioridade política. Na base daquilo a que se tem 
convencionado chamar de «nova relação transatlântica» está a ideia de que no actual 
cenário estratégico o principal objectivo da nato é defender interesses comuns através de 
uma concertação política mais intensa entre Washington e os seus aliados europeus. 
A «nova relação transatlântica» vai envolver ajustamentos políticos extremamente 
penosos nos eua e no pilar europeu da nato. Neste último, os governos vão ter que fazer 
muito mais no domínio da segurança e defesa e tal vai exigir o dispêndio de muito capital 
político junto das diferentes opiniões públicas europeias102. Apesar das ambições 
europeias que rodeiam a Identidade Europeia de Segurança e Defesa (iesd) a verdade é 
que, como o Embaixador José Cutileiro tornou claro, «desde a cimeira de St. Malo, há 
dezoito meses, os orçamentos de Estado de países da União continuam a não mostrar 



aumento das despesas militares. Os nossos parlamentos e as nossas populações preferem 
outros empregos do dinheiro público»103. Nos anos que aí vêm a grande incógnita 
consistirá em saber como compatibilizar os ambiciosos objectivos políticos, militares e 
tecnológicos associados à iesd com a crescente alergia das sociedades europeias em 
relação ao uso da força militar e respectivos custos humanos e financeiros104. 
Para Washington, os maiores desafios vão ser: (1) gerir as incertezas políticas e 
institucionais que rodeiam o papel da ueo e, a prazo, da União Europeia nas questões de 
segurança e defesa europeia; (2) partilhar, em algumas situações, a liderança e o acesso 
ao processo de decisão político105. Tendo em conta que nos últimos cinquenta anos os eua 
nunca tiveram uma relação equilibrada com a Europa, a «nova relação transatlântica» 
envolve um enorme salto no desconhecido político para a «nação indispensável». 
A presença militar americana na Europa é hoje em dia encarada como um facto 
perfeitamente normal no Velho Continente, mas isso não equivale a dizer que a mesma é 
inevitável nas próximas décadas. Portugal está empenhado no actual processo de 
transformação da Aliança Atlântica106. Um dos objectivos nacionais é garantir que os eua 
continuem a ser uma «potência europeia» e criar condições para que tal aconteça é 
importante para Lisboa. Em 1994, de passagem pelos Açores, Jaime Gama foi 
particularmente claro sobre a intensidade do interesse nacional em ver os militares 
americanos continuarem a usar as Lajes. Na altura, Jaime Gama defendeu que «o 
interesse [em ter os americanos estacionados nas Lajes] é mais nosso»107. Tal interesse 
tornou-se ainda mais evidente nos anos seguintes quando o comando das forças 
americanas na base deixou de estar entregue a um oficial general, a Marinha dos eua 
abandonou as Lajes e o número de militares americanos na mesma foi reduzido 
drasticamente. 
Portugal está «presente na criação» de uma nova e exigente relação transatlântica e isso 
ajuda a explicar por que é que as Lajes são hoje em dia encaradas em Lisboa como «uma 
peça chave na definição da nossa política de segurança e defesa» e «um valioso 
contributo para a presença americana na Europa e uma base para a projecção de forças 
para outras regiões do mundo»108. Tudo isto ajuda a explicar por que é que em Maio do 
corrente ano, de passagem pelos Açores, o ministro dos Negócios Estrangeiros anunciou 
que o acordo de Cooperação e Defesa assinado em 1995 não ia afinal ser renegociado109. 
A segunda razão pela qual tem sido difícil «rentabilizar» as Lajes tem a ver com o aquilo 
que à, falta de melhor termo, podemos chamar o dilema açoriano. Por um lado, o 
Governo regional está profundamente insatisfeito com os resultados do Acordo de 
Cooperação e Defesa assinado em 1995. «Se me perguntarem», disse Carlos César 
poucos dias após Jaime Gama ter anunciado que o acordo de 1995 não ia ser renegociado, 
«se o acordo da Base das Lajes está a ter consequências altamente positivas para os 
Açores ou consequências de acordo com as expectativas, evidentemente não está»110. Por 
outro lado, como Mota Amaral admitiu, «os Açores são uma coisa enquanto existir a 
Base das Lajes e são outra completamente diferente quando a mesma deixar de 
existir»111. 
Ou seja: ao longo dos últimos anos, a União Europeia e os seus generosos subsídios 
modificaram profundamente a face dos Açores. Para o Governo regional, a generosidade 
europeia tem um preço pesado em termos conceptuais e terminológicos. Bruxelas não 
tem uma estratégia atlântica e a terminologia da União Europeia para descrever os Açores 
– «região ultraperiférica» – indicia uma visão algo pessimista para o futuro do 



arquipélago112. As Lajes permitem aos responsáveis políticos regionais reclamar para os 
Açores um lugar central nas relações transatlânticas. Embora as coisas nunca sejam assim 
apresentadas, a verdade é que, para os políticos açorianos, a autonomia e a visibilidade 
regional dependem, entre muitas outras coisas, da força e credibilidade da Pax 
Americana. Além disso, a base continua a ser uma importante fonte de emprego na Ilha 
Terceira e, nas vésperas de qualquer renegociação sobre a presença americana nas Lajes, 
tal facto nunca deixa de ser relembrado aos responsáveis regionais113. A dificuldade em 
criar e distribuir riqueza nos Açores enfraquece o já de si diminuto poder negocial 
regional. 
1999 e 2000 demonstraram que a relação transatlântica está a sofrer mudanças profundas 
e que as Lajes são indispensáveis para alguns dos mais importantes objectivos nacionais e 
regionais e, por isso mesmo, tem sido difícil compatibilizar a retórica política nacional 
com os resultados reais da cooperação com os eua. 
 
Conclusão 
A argumentação até aqui desenvolvida permite três conclusões. Primeiro, os decisores 
políticos e alguns analistas nacionais têm vindo a defender que a base açoriana viu a sua 
importância estratégica aumentar nos anos de 1998 e 1999 mas tal não tem impedido os 
mesmos de manifestar uma considerável relutância em averiguar qual tem sido o papel da 
base na estratégia americana e o que é que Washington pensa sobre as Lajes. 
No coração dos debates nacionais sobre o papel das Lajes na Pax Americana existe uma 
omissão surpreendente. Tendo presente que a importância estratégica das Lajes depende 
do seu uso pelos militares americanos não deixa de ser importante notar que, salvo 
raríssimas excepções, os debates nacionais sobre a base têm ignorado completamente 
documentos como a Bottom-Up Review, Quadrennial Defense Review, Joint Vision 
2010, Joint Vision 2020 e um número apreciável de relatórios publicados pelo General 
Accounting Office. 
O programa de investimentos da Força Aérea americana e a evolução da doutrina da 
mesma têm também passado mais ou menos despercebidos em Portugal. Tendo em conta 
que a actual doutrina da Força Aérea americana acentua o papel a desempenhar pelo 
poder aéreo táctico e que este tipo de poder aéreo só pode ser exercido plenamente se 
estiverem disponíveis bases como as Lajes, esta omissão nacional é difícil de explicar. A 
única conclusão possível é que na base do paradoxo das Lajes está o triunfo da política 
sobre a análise estratégica. Não deixa de ser irónico constatar que nos Açores, uma região 
estratégica par excellence, esta situação é particularmente evidente. 
Vinte e cinco anos depois da instauração do regime autonómico que conferiu aos Açores 
os direitos constitucionais de participar nas negociações internacionais que lhes 
dissessem respeito e nos respectivos benefícios, continua a não existir um pensamento 
estratégico estruturado e fundamentado que apoie o processo de decisão político 
regional114. 
A falta de um pensamento regional sobre questões estratégicas explica porque é que nas 
vésperas de qualquer negociação sobre as Lajes a maioria dos responsáveis políticos 
regionais tem mostrado grande dificuldade em resistir à tentação de ostentar os méritos 
passivos e activos dos Açores ao longo dos últimos quinhentos anos, a Assembleia 
Regional sucumbe à tentação da política do gesto, os jornais se enchem de notícias que 
anunciam a passagem de aviões da Força Aérea americana pela base e o presidente do 



Governo regional anuncia à região que recebeu uma missiva do presidente dos Estados 
Unidos. 
Segundo, o presente e o futuro de bases de trânsito como as Lajes está intimamente 
ligado não só à existência mas, acima de tudo, à disponibilidade de bases em países mais 
ou menos distantes, onde os eua possam estacionar e lançar os seus meios aéreos contra 
os seus alvos. Numa situação em que decisores políticos na Europa, Médio Oriente e 
Golfo Pérsico recusem disponibilizar as suas bases para o lançamento de ataques aéreos 
americanos, o valor das Lajes enquanto base de trânsito poderá diminuir drasticamente 
para Washington. 
Terceiro, como António José Telo defendeu, as Lajes ajudaram Portugal a manter a 
«disfunção nacional», ou seja a «desempenhar um papel e realizar funções que estão 
acima da sua força aparente»115. No entanto, ao longo dos últimos dez anos, a base 
açoriana passou do centro para a periferia das relações luso-americanas e a sua 
contribuição para a «disfunção nacional» diminuiu drasticamente. 1999 e a operação 
Força Determinada permitiram a Lisboa e aos Açores «ressuscitar» as Lajes. 
Politicamente, a ideia provou ser extremamente atraente. Por um lado, num país 
maioritariamente contra ou claramente céptico em relação aos objectivos da operação da 
nato, a localização das Lajes no meio do Atlântico permitiu a Lisboa contribuir 
discretamente para a mesma. Como vimos, na altura o verdadeiro papel das Lajes não foi 
militar, mas sim político. Por outro lado, o uso das Lajes pelos militares americanos 
forneceu argumentos à corrente de opinião que defende que as Lajes continuam no centro 
das relações luso-americanas e que, independentemente do fim da Guerra Fria e da menor 
importância do Atlântico no actual cenário estratégico, a base continua a ser essencial 
para a projecção de todo o poder aéreo dos eua. 
O debate nacional sobre Timor demonstrou claramente que, apesar de ter uma relação 
extremamente ténue com a realidade estratégica, a ideia possui força política. O que 
concluir de tudo isto? Acima de tudo, que as Lajes são hoje em dia uma espécie de 
pequeno teatro político e diplomático em que tem sido extremamente fácil e conveniente 
aos diferentes actores nacionais e regionais exagerar o valor estratégico da base. Até 
agora, o preço político destes exageros tem sido nulo ou diminuto e isso ajuda a explicar 
a sobrevivência penosa, mas politicamente útil, do paradoxo das Lajes. 
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indispensável» e «hiperpotência» pelos mais altos responsáveis da Administração Clinton 
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